S E N T E N Ç A

VISTOS ETC...

Após a prolação da sentença, veio o recurso da parte interessada. 
Penso, em homenagem ao princípio da economia que informa o processo, que é o caso se de conhecer do pedido, não se sustentando em conseqüência a sentença lançada eletronicamente.

SEABRA FAGUNDES, em artigo publicado na RF Nov/49, sob o título “Contribuição da Jurisprudência à Evolução do Direito Brasileiro” já dizia que, adstrito de um lado ao princípio da fidelidade à Lei, que preside as atividades judiciárias, mas de outro obrigado a decidir pelo princípio da não denegação da Justiça, imperativo do próprio conteúdo ético, utilitário e jurídico do Estado, o Juiz, partindo dos textos, quando possível e enquanto possível, tangenciando-lhes a rigidez, recorrendo aos princípios gerais que a doutrina e o direito comparado lhe fornecem, tem de alcançar soluções, superando a omissão da Lei escrita ou ampliando-a na sua compreensão.

É que, se a norma não acompanha o compasso da vida, tornando preciso com ela regular situações novas, é mister extrair-lhe sentido inédito e emprestar-lhe conseqüências inesperadas (RECASÉNS SICHES). Nesse caso, não se arroga o Juiz funções legiferantes. O seu papel é supletivo e há de se inspirar discretamente no dever de fidelidade à Lei escrita, na valiosa consideração do passado, com o qual não é possível perder o contato, e no reconhecimento de que há necessidades novas a enfrentar e satisfazer (...) Necessidades que não poderá abstrair-se, procurando contê-las em cânones preestabelecidos.

E é justamente nesse sentido DA EXCEPCIONALIDADE que aqui sou forçado a ceder a evidência dos fatos e cassar a sentença por mim proferida, passando a ...
PUBLIQUE-SE  INTIMEM-se.  Anote-se no registro anterior.
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